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    “Davi encontra-se com gigante e mata-o




    E sucedeu que, levantando-se o filisteu, e indo encontrar-se com Davi, apressou-se Davi, e correu ao combate, a encontrar-se com o filisteu.




    E Davi meteu a mão no alforje, e tomou dali uma pedra e com a funda lhe atirou, e feriu o filisteu na testa, e a pedra se lhe cravou na testa, e caiu sobre o seu rosto em terra. Assim Davi prevaleceu contra o filisteu.”




    I Samuel 17,18, versículos 48,49 e 50.
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    INTRODUÇÃO




    Com o desenvolvimento de novas tecnologias de informação e comunicação, o comércio internacional de serviços teve um impulso para o seu crescimento. Um tipo de serviço passível de importação é o desenvolvimento de software sob encomenda ou customizados. O objetivo desse estudo é analisar a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) na importação de software, através do Construtivismo Lógico-Semântico.




    O Construtivismo Lógico-Semântico baseia-se em uma filosofia de pensamento introduzida por Lourival Vilanova e Paulo de Barros Carvalho na qual o direito positivo é constituído pela Ciência do Direito, uma metalinguagem que possibilita o estudo da teoria comunicacional do direito. A semiótica de Pearce constrói o sistema comunicacional por meio de sistema de signos. Nessa perspectiva, a semiótica aparece como uma técnica de investigação do direito positivo. Compara-se, então, o direito como fato comunicacional num processo de positivação que regula os comportamentos humanos através de mensagens normativas que constituem o sistema comunicacional, instituindo as normas gerais e abstratas e, pela sua aplicação, as normas individuais e concretas. A semiótica pode ser aplicada a casos de software, posto que estes representem formas de evolução da linguagem, bem como uma forma de cognição. Por exemplo, existem plataformas que distribuem serviços pela Internet nas quais existe um contexto da aplicação, a mensagem do usuário e as mensagens do servidor. Esses assuntos são tratados, mais especificamente, no Capítulo 1.




    No processo de interpretação do direito positivo, apresentam-se cinco subsistemas, que são apresentados no Capítulo 2. O subsistema S1 é o sistema da literalidade textual, isto é, os textos de lei. O subsistema S2 é o plano dos enunciados prescritivos, no qual se enquadram os enunciados principiológicos. O subsistema das formulações normativas (S3) traz a validade e eficácia das normas e se articulam as significações dos planos S1, S2 e S3. O subsistema S4 é a forma superior do texto normativo e inclui as relações de coordenação e subordinações entre as normas jurídicas. Por último, o subsistema S5 é o plano da concretização que realiza a reconfiguração dos conteúdos normativos, adequando as normas jurídicas às novas circunstâncias fáticas.




    No capítulo 3, abordam-se os princípios da origem e do destino sob à ótica do ISS em que são trazidos casos de aplicações no Direito Comparado.




    O Capítulo 4 descreve o Imposto sobre Serviços de acordo com os critérios da regra matriz de incidência tributária. São analisados os tipos de serviços e como softwares são categorizados.




    Noções sobre espaço, fundamental para definição do princípio da territorialidade e extraterritorialidade, estão discriminadas no Capítulo 5. Adicionalmente, define-se local do resultado da conduta jurídica do Direito Penal, que será trazido para o Direito Tributário na incidência do ISS de importação de serviços, aplicando-se a regra matriz de incidência tributária para software no caso do ISS-importação. Na sequência, são expostas as considerações finais que têm o intuito de colaborar para a pesquisa científica nessa área.


  




  

    1. SISTEMA DE REFERÊNCIA DO CONSTRUTIVISMO LÓGICO SEMÂNTICO




    VILANOVA (2003) constatou a necessidade da intersecção entre teoria e prática, ou seja, entre Ciência e a realidade fática da experiência aplicada ao Direito Positivo. Assim, para o referido autor, a Teoria Geral do Direito é originada por meio de generalização após sucessivos graus de abstração acontecidos na Ciência Jurídica (empirismo). O objeto do conhecimento é constituído pelas normas positivas que incidem em fatos sociais e naturais, oriundos de diversas fontes de leis.




    Diversas Escolas Filosóficas foram criadas na Europa como o positivismo do Círculo de Viena e a Teoria dos Jogos de Linguagem de WITTGENSTEIN (2017) e de BAKHTIN (2005).




    Assim, Wittgenstein representou um marco para o pensamento humano, influenciando movimentos filosóficos desde o Neopositivismo Lógico até o Giro Linguístico. Toda essa magnitude originou na seguinte proposição “os limites do meu mundo significam os limites da minha linguagem”. (WITTGENSTTEIN, 2017, p.110, 5.6), desenvolvendo consequentes estudos.




    A partir dessas linguagens filosóficas que constituíram o movimento do giro linguístico, diversos juristas elaboraram um modelo construtivista que aplica investigações dogmáticas, concepções e instrumentos que se viabilizam ao Direito Tributário. Um dos focos de análise no construtivismo lógico semântico é o fenômeno da comunicação que, consequentemente, houve a utilização de modelos elaborados pela ciência da linguagem.




    O tipo de lógica a ser utilizado depende da pragmática da comunicação humana, dado que para a linguagem descritiva será utilizada a lógica denominada formal ou clássica, em que os valores lógicos são a verdade ou falsidade. Nessa concepção, uma linguagem prescritiva de condutas os valores atribuídos são válidos ou não válidos. Desta forma, explora-se a função pragmática de um discurso jurídico.




    De acordo com CARVALHO (2009), a linguagem é um elemento constitutivo do direito, bem como a linguagem sobre o objeto, isto é, a Ciência do Direito como a linguagem que constitui o direito, ou seja, o direito positivo. O direito representa uma das formas sociais e institucionais pela qual a linguagem é expressa. Assim, a linguagem permite e proporciona a existência do direito.




    Um obstáculo para a definição da acepção “direito” é de natureza semântico-pragmática originária da ambiguidade do vocábulo “direito”. Tal conceito pode representar o conjunto de normas válidas, um interesse ou faculdade destinada a um sujeito ou representar as possíveis proposições descritivas elaboras pela dogmática do direito. Adicionalmente, pela complexidade do contexto jurídico, é possível obter definições incompatíveis entre si dependendo do tipo de análise. As investigações sobre a definição de direito abordam características lógicas, ônticas, ontológicas e epistemológicas.




    A hermenêutica-analítica do construtivismo lógico-semântico considera essas quatro dimensões. Na perspectiva lógica, o construtivismo lógico semântico considera o direito como sistema normativo de um ordenamento jurídico. Sob o ponto de vista ôntico, o direito é representado por um objeto natural. Assim, este é manifestado por interesse ou faculdade atribuída a um ente. Por fim, sob o ângulo epistemológico pode-se inferir que o conhecimento e aplicação do fenômeno jurídico não necessitam de interpretação.




    A análise deste trabalho possui um viés epistemológico, pois está centrado nas normas constitucionais brasileiras do Imposto de Serviço de Qualquer Natureza, na regra matriz de incidência tributária do ISS e nas normas jurídicas relacionadas à Lei Complementar n. 116 de 2003, atualizada pela Lei Complementar n. 157 de 2016, abordando a prestação de serviços provenientes do exterior, notadamente na importação de software.




    1.1 MODELO DE COMUNICATIVO E A MENSAGEM JURÍDICA




    Por causa dos avanços das teorias de comunicação, foram identificados elementos mandatórios participantes de toda ação de comunicação. Os elementos são: o emissor, também denominado remetente; o receptor ou destinatário; a mensagem, ou seja, o conteúdo a ser transmitido incluindo linguagens não verbais; o código, o sistema de referência aplicado à mensagem; o canal, o meio pelo qual trafega a mensagem do emissor ao receptor (ARAUJO, 2005). O sinal, estímulo físico para concretização da comunicação e o contexto, são um conjunto de circunstâncias físicas, psicológicas e sociais que circundam o ato de comunicação.




    O processo comunicativo corresponde ao envio da transmissão, de uma pessoa para outra de informação codificada. Assim, para transmissão de uma mensagem por meio de um canal entre o transmissor e o destinatário ambos devem possuir um repertório comum para decodificação da mensagem, mesmo que de forma parcial.




    O direito positivo é um sistema de comunicação e qualquer iniciativa para estudo deve considerar todos os elementos do modelo comunicativo, desde o emissor até o receptor. Uma das características para existir o direito é que sua manifestação seja dada na forma linguagem prescritiva. As normas jurídicas são comunicadas de forma escrita e geram textos, uma asserção filosófica é a existência do “cerco inapelável da linguagem”, isto é, um cerco “que tende a dilatar-se, ampliar-se que se supera a cada instante e que ameaça transcender-se para tocar, ainda que levemente os objetos da experiencia, sem contudo poder fazê-lo” (CARVALHO, 2006, p. 15 e 16).




    Analisando o direito como um fato comunicacional, o objetivo dessa comunicação é disciplinar os comportamentos humanos no convívio em sociedade. E as normas jurídicas possuem relevância no conhecimento jurídico. As condutas intersubjetivas são reguladas pelos modais deônticos que podem ser proibido, permitido e obrigatório.




    Um processo que ocorre no direito é a positivação, avanço em direção aos comportamentos humanos por meio de mensagens normativas emitidas pelo agente competente emissor por linguagem escrita, canal, seguindo as regras do direito positivo, código. Existem normas gerais abstratas que não podem ser aplicadas para atuar no caso específico, pois não ferem diretamente as condutas intersubjetivas para regulá-las. Com o processo de positivação as normas gerais e abstratas requisitam a presença de norma individual e concreta, visando aplicar a disciplina prevista para generalidade em casos efetivamente ocorridos.




    Outro fenômeno comunicacional é a incidência que permite a comunicação e eficácia da mensagem jurídica geral e abstrata. A incidência torna jurídico um acontecimento da experiência social, propagando os efeitos na regulação das condutas interpessoais.




    Apesar da linguagem não poder modificar os objetos e a realidade, as representações da linguagem permitem o acesso à realidade. O processo de positivação do direito e a produção científica relativa a um objeto estão direcionados às linguagens enviadas e devem seguir as regras previstas para cada sistema próprio de linguagem.




    O direito pertence a um macrossistema comunicacional, mas tem uma realidade linguística própria e com um objetivo específico aprimorado por meio da forma escrita, das condutas pelas quais as pessoas devem dar. Segundo MORCHÓN (2015, p.65), “direito é texto”.




    Com todo este movimento, origina-se a Teoria Comunicacional do Direito na qual o sistema comunicacional é a base dessa teoria e a comunicação que ocorre nas relações intersubjetivas entre os seres cognoscentes. O sistema comunicacional é composto por um conjunto de signos, estudados pela Semiótica.




    1.2 SEMIÓTICA APLICADA AO CONSTRUTIVISMO LÓGICO SEMÂNTICO




    Dado que a linguagem possui relevância no construtivismo lógico semântico e que o estudo da linguagem implica em um estudo dos signos, a teoria dos signos, ou semiótica é um ponto de apoio do construtivismo lógico semântico, pois a semiótica interpreta as formas de como o indivíduo compreende o mundo exterior.




    Existem três tipos básicos de signos: o símbolo, ícone e o índice. Um símbolo está relacionado a um objeto através de uma associação de ideias definida por convenção, por exemplo, as palavras e o alfabeto. O ícone é um signo visual que representa um objeto por possuir suas mesmas características. Um índice é o signo indicador representando o objeto por semelhança ou proximidade, exemplo, a patinha de cachorro representando o cão.




    PIERCE (2017) foi quem inicialmente estudou a Semiótica, cuja teoria é geral, abstrata e aplicada no mundo físico microscópico ou no universo cosmológico. O sistema semiótico mais relevante é a linguagem, pois outros sistemas de comunicação se constroem a partir da linguagem, já que a linguagem verbal possibilita o acesso a outros sistemas de signos, de forma que todos os sistemas de comunicação são derivados da linguagem.




    Pierce (2017, p. 58) definiu uma relação triádica entre objeto, signo ou representâmen e interpretante. Para melhor elucidação,




    Um signo ou representante é um primeiro que está em uma tal relação genuína com o segundo chamada seu objeto, de modo que seja capaz de determinar um terceiro, chamada seu interpretante para assumir a mesma relação triádica com o seu objeto na qual ele próprio está com o mesmo objeto. (CP, 2.274).




    Um signo é qualquer coisa que está relacionado a uma segunda coisa, seu objeto, em respeito a uma qualidade, de tal maneira a trazer uma terceira coisa, seu interpretante para uma relação com o mesmo objeto, e isso de tal maneira a trazer uma quarta coisa para uma relação com o mesmo objeto da mesma forma, ad inifinitum. (CP, 2.92)




    Pierce, então, elaborou uma relação entre objeto, signo e o representâmen, na forma de um triângulo, o triângulo semiótico. O objeto e o signo estão na base desse triângulo e o interpretante está na extremidade superior desse triângulo. Assim, pode- se dividir o estudo da semiótica em três planos: sintático, semântico e pragmático. No plano sintático, estuda-se a relação entre os signos e é determinada uma estrutura gramatical desses sistemas de signos. A semântica analisa a relação entre o signo, suporte fático, e o objeto indicado pelo signo. Por sua vez, a pragmática relaciona o signo e o objeto com o intérprete, isto é o usuário desta linguagem.




    O referido autor também estudou a ocorrência do mundo dos fenômenos, a fenomenologia ou faneroscopia, que tem como objetivo realizar um inventário das nossas experiências humanas e foram criadas três categorias do modo de ser das experiências universais, irredutíveis e suficientes. As experiências de primeiridade têm como características a liberdade, a simplicidade e a novidade. Representam um estado de consciência em que se experimenta uma qualidade de sentimento. Nestas experiências não há passagem de tempo, consideram somente o presente.




    Na segunda categoria, segundidade, existem sentimentos de resistência, dualidade e reação, na qual existe uma resistência a uma ação humana. A experiência é individual e não pode ser repetida. Por exemplo, quando uma empresa implanta um novo software de controle corporativo, haverá resistência das pessoas na utilização.




    Já as experiências da terceiridade possuem mediação entre dois elementos de forma que um terceiro aproxima um primeiro a um segundo. Nesse caso, existe um aprendizado e as ideias relacionadas são de generalidade, difusão, continuidade e inteligência. A mediação entre dois elementos através de um terceiro é igual a uma representação. As relações de terceiridade envolvem fluxo de tempo e aprendizagem.




    A ação inteligente do signo que não é uma relação estática, Pierce a denominou de semiose. Tal fenômeno ocorre na categoria de terceiridade, ou do crescimento. A semiose é a produção que os signos fazem de si mesmo e o direito positivo também se autoaplica e se reproduz. No momento em que a linguagem social realiza a primeira representação do evento, é constituído em fato semiótico por meio da linguagem. Este signo, fato semiótico, transforma-se num objeto de uma segunda semiose a qual produzirá um fato jurídico através de linguagem de direito positivo. Por fim, o fato jurídico será transformado em uma relação jurídica pela aplicação da norma individual e concreta.




    Ao se cogitar a incidência normativa, são produzidas novas camadas de linguagem normativa por meio de semioses jurídicas. As cadeias de linguagem são metalinguísticas e formadas por uma sequência de interpretantes lógicos, que são outras normas jurídicas de direito material. As normas introdutoras funcionam como canais introdutores de outras normas jurídicas materiais.




    Convém também mencionar as reflexões de ECO (2017), que utiliza o processo de significação como regras culturalmente estabelecidas, um código. A condição suficiente para que haja o processo de significação é a existência de um código culturalmente estabelecido. Desse modo, a percepção do destinatário e sua interpretação de sinal não são condições necessárias para a significação.




    A estrutura do quadro de semiótica geral de Eco possui a teoria dos códigos, desenvolvida pela semiótica da significação e a teoria da produção sígnica, baseada na semiótica da comunicação. É possível elaborar uma semiótica da significação independente da semiótica da comunicação, entretanto, é impossível estabelecer uma comunicação independente da semiótica de significação, uma vez que a semiótica de comunicação pressupõe a semiótica de significação.




    A norma jurídica necessita transmitir um significado para ser considerada como mensagem. O significado está relacionado com estabelecer condutas humanas para a vida em sociedade transmitindo ordens que podem ser obrigatórias, permitidas ou proibidas.




    O código é um instrumento que relaciona um plano de expressão e um plano de conteúdo, ou seja, um conjunto de relações são exemplos de código: código morse, linguagens naturais e linguagem de programação.




    No contexto comunicacional, o direito positivo é apresentado como um fenômeno de comunicação, já que estabelecer normas ao comportamento social somente é factível por meio de um processo comunicacional com a produção de linguagem das normas.




    Sendo assim, a semiótica aparece como uma técnica de investigação do direito positivo, já que este direito é formado pela linguagem cuja unidade é o signo.




    Um aspecto apurado na semiótica é a natureza ambígua das características linguísticas da enunciação, isto ocorre quando os elementos são, ao mesmo tempo, símbolos e índices, um signo que possui um elemento da situação e de enunciação.




    O início da positivação ou incidência tributária ocorre em decorrência de um aspecto icônico, dado que as normas jurídicas refletem o objeto do modo como o objeto as provoca. Neste caso, o objeto é a conduta a ser regulamentada pelo direito. O objeto para ser atuado deve ser manifestado por meio da linguagem social.




    O direito positivo como uma camada de linguagem prescritiva projeta-se num contexto social com a finalidade de regular as condutas intersubjetivas, direcionando para os valores que a sociedade quer vê-los praticados.




    Como sistema de objetivações, o direito projeta-se nas interações sociais que se manifestam pela linguagem, seja esta escrita ou não. Trata-se de sistema de signos utilizados pela comunicação, já que a linguagem jurídica neste âmbito terá a função de conteúdos prescritivos, em virtude de ser voltada para as condutas intersubjetivas.




    Ademais, a multiplicidade de códigos, verbal ou não verbal, foi alavancada com a evolução da tecnologia que necessita de códigos específicos.




    A semiótica, ciência que estuda os signos e códigos, está organizada em três planos de análise: sintático, semântico e pragmático. Ao ser aplicada ao direito positivo, transpassa o discurso prescritivo de cima abaixo, decompondo as análises e trazendo novos paradigmas de estudos.




    
1.3 APLICAÇÃO DA SEMIÓTICA EM SOFTWARE





    Diversas Ciências estudam seu caráter evolutivo, seja em seres vivos, como estudado por Charles Darwin ou na genética, como estudado por Mendel. Seguindo esta linha de pensamento evolucionista, Pierce atribuiu um caráter de teoria evolutiva à Semiótica, posto que a ação dos signos ocorre por meio de um processo de crescimento contínuo e subjacente à Teoria Comunicacional, uma vez que o signo possui atuação em todos os níveis de realidade não se limitando apenas à mente humana.




    É possível estabelecer uma analogia entre o efeito Baldwin, proposto por BALDWIN (1986), com a evolução de software. Pelo efeito Baldwin, a evolução cultural e o aprendizado podem orientar a evolução biológica, pois quando a necessidade de aprendizado se torna praticamente constante, cria-se uma tendência evolutiva para que as alterações sejam incorporadas geneticamente via seleção natural.




    No caso da evolução do software, verifica-se uma relação intrínseca entre o software e a semiótica, já que todo programa computacional foi escrito segundo uma linguagem de programação.




    A linguagem serve como instrumento através da utilização de signos para comunicação entre os seres humanos e é o mais importante sistema de signos, pois outros sistemas de comunicação são construídos a partir desta, já que compreende outros enunciados e códigos que não necessariamente verbais, por exemplo, as linguagens computacionais que incluem uma série de códigos binários não verbais, a linguagem da máquina, além das linguagens de programação de alto nível, semelhantes às linguagens humanas.




    O computador é a evolução da máquina de TURING (1950), uma máquina de estados que a cada instante está em um único estado. Convém salientar que na década de 1950, o computador utilizava uma fita e as marca nas fitas eram escritas e lidas. Ao conjunto de marcas era atribuído o nome de alfabeto, que devia ser finito. Desta forma, a máquina que Turing criou, realizava diferentes ações e a escolha da ação dependia do estado atual da máquina e da marca lida pela cabeça de leitura.




    Muitas vezes, era executada uma grande quantidade de instruções para a realização de cálculos. Na visão de Turing ações mais complexas poderiam ser reduzidas a uma sequência de instruções simples, executadas por um mecanismo sem capacidade de processamento. Estes tipos de códigos de instrução são conhecidos como linguagem de baixo nível, pois estão mais perto da máquina.




    É possível também a criação de novas linguagens, mais próximas dos seres humanos, linguagem de alto nível para realizar a programação de atividades mais complexas. Essas linguagens são traduzidas para a linguagem de máquina, que é executada pelo computador. Desta forma, as linguagens de programação de alto nível são uma metalinguagem, pois é uma linguagem de computador que é convertida em outra linguagem padronizada, por signos, símbolos, ícones e índices.




    Assim, o software pode ser entendido como a descrição em código de uma máquina de Turing que será simulada pelo computador, isto é, uma máquina universal. Uma sequência de marcas na fita da máquina desenvolvida por Turing é uma mensagem. Um estado da máquina de Turing é o estado de aceitação que indica que o processamento foi finalizado corretamente. Entretanto, ao interpretar as mensagens recebidas, a máquina não alcançará o estado de aceitação. Assim, existe um conjunto de mensagens que a máquina de Turing aceita ou reconhece e outras mensagens que não são reconhecidas. Esses conjuntos de mensagens aceitas pela máquina são denominados de linguagem.




    Nessa sequência, Turing, ao tentar decompor atividades complexas em partes cada vez mais simples, criou uma máquina abstrata capaz de realizar uma ação denominada de semiose, aquela mesma semiose criada por Pierce, posto que a atividade complexa será representada por um signo e irá produzir outros signos.




    Com isso, a semiótica além de ser uma teoria de processos comunicativos e evolutivos, também é uma teoria cognição, haja vista que o conhecimento é a ação do signo, de como o sujeito cognoscente pensa através desses signos.




    Um tipo de serviço muito utilizado é a computação na nuvem, cloud computing, que pode ser entendida como plataformas e aplicações que disponibilizam serviços pela internet. Como exemplo, um serviço de vídeo sob demanda, Netflix, após se logar no site, o assinante escolherá um dos filmes armazenados pelos servidores e o computador irá enviar uma mensagem para o servidor, solicitando a produção do filme solicitado. Inicialmente, o emissor é o usuário, o receptor é o servidor do Netflix, o canal é a internet, os códigos são as mensagens padronizadas da internet para transferência de dados através de protocolos, num ambiente cibernético. O contexto é o usuário do site que deseja assistir a um filme e a mensagem é a escolha do filme.




    Quando a mensagem chega ao servidor, envia-se ao usuário mensagens contendo informações do filme, decodificadas por um software de vídeo que começará a reprodução do filme para o usuário. A partir de então, os papeis de emissor e receptor são alterados, o Netflix torna-se o emissor e o usuário, o receptor.




    Já no processo comunicacional do direito, o legislador, que é o emissor, elabora as leis que prescrevem o comportamento que deve ser seguido em sociedade, contexto, por meio da linguagem escrita em língua portuguesa, o código. O jurista do direito, receptor é o destinatário que irá interpretar essas leis vigentes em casos específicos ocorridos na sociedade e a mensagem é a norma jurídica. A conexão psicológica se estabelece dentre o Estado-Soberano e o indivíduo que não cumpriu o dever-jurídico, estabelecido na norma jurídica.




    A semiótica contribui na formação de uma estrutura unificada para a compreensão da comunicação, cognição e computação.




    Desta forma, existe uma semelhança entre a utilização da linguagem do direito positivo e o software, pois ambas apresentam uma linguagem escrita e pertencentes a um macrossistema comunicacional, entretanto a função da linguagem prescritiva do direito é regular às condutas intersubjetivas na sociedade.




    1.4 DIREITO, EVENTO, FATO JURÍDICO E NORMAS JURÍDICOS




    Uma ideia defendida pelo positivismo jurídico é que inexiste uma relação que vincule o direito à moral. ALEXY (2009) elaborou uma proposta teórica de relação normativa necessária induzida por uma suposta pretensão de correção emitida pela autoridade competente, de maneira que a decisão normativa possa se adequar à moral objetiva, condição de validade do ato normativo.




    Já, na tese jusnaturalista a intenção é provar uma relação necessária entre todos os sistemas jurídicos e a moral ideal, o que não se verificou empiricamente. Uma questão confirmada pelo juspositivismo é a influência da consciência moral de uma autoridade competente sobre as decisões normativa por ela emitida.




    Já, ao considerarmos a visão construtivista, ocorre o nascimento de um fenômeno jurídico a partir da manifestação dos atos de vontade dos entes prescritivo, enunciação, emanados por autoridade com competência tributária.




    Nesse aspecto, VILANOVA (1997) e CARVALHO (1998) demonstram identificação com a teoria da norma hipotética fundamental de KELSEN (2009). Desta forma, conceituam Sistemas Jurídicos desprovidos de qualquer conteúdo semântico, adicionalmente o construtivismo não compartilha com a tese jusnaturalista da vinculação e não se adequa à tese de pretensão de correção proposta por ALEXY (2009), posto que a única força reconhecida no construtivismo é o caráter prescritivo do uso da linguagem por meio da autoridade jurídica.




    A premissa ôntica construtivista conecta direito e valor, assim como a tese positivista da separação, o que afasta a possibilidade de o construtivismo aceitar a existência de moral subjetiva. Em síntese, o construtivismo jurídico se amolda ao pensamento positivista na conceituação de direito.




    Apesar de outros sistemas normativos também preverem sanções, o direito possui uma característica única em relação a outros sistemas normativos, como a moral e a religião, correspondentes ao modo de como a coercibilidade é exercida.




    A linguagem do direito possui elementos contundentes, tais como o uso intensivo de tecnicismo pela presença de muitos termos técnicos que torna a sua interpretação uma atividade complexa para pessoas não familiarizadas com os escritos forenses.




    A Ciência do Direito pode ser classificada como metalinguagem, pois tem como função descrever o direito positivo. O direito posto é composto pelo conjunto de normas jurídicas válidas, vigentes ou não, em um ordenamento delimitado no espaço e em determinado tempo. Existem normas expedidas pelos diversos poderes denominados de veículos introdutores, por exemplo, o Legislativo introduz leis no ordenamento jurídico; o Judiciário insere normas individuais e concretas por meio de sentenças, acórdãos e contratos estabelecidos dentre as partes; o Executivo estabelece atos administrativos e normativos por meio de Decretos, Portarias, Instruções Ministeriais, lançamentos e decisões administrativas de órgãos singulares e colegiais.




    No processo de positivação do direito positivo, os fatos são construções linguísticas que fazem parte do processo comunicacional, sendo unidades pertencentes a sistemas de objetivações. Estabelece-se, assim, uma estrutura linguística conforme as determinações jurídico-positivas e quando o fato previsto ocorre, verifica-se a existência do evento. Nem todos os eventos possuem reconhecimento jurídico, já que existe uma série de requisitos para tal.




    Deve-se salientar que o direito não reconhece fatos jurídicos sem linguagem, sendo que o termo jurídico representa a capacidade de gerar efeitos por um acontecimento.




    O processo de positivação do direito positivo tem início com as normas de competências estabelecidas pela Magna Carta, que gradativamente caminha para os comportamentos inter-humanos para discipliná-los e tornar possível a convivência social. Tais providências são obtidas por meio da linguagem das provas, posto que o fato jurídico só se expressa em linguagem competente, em consonância aos ditames estabelecidos pelas normas jurídicas do direito positivo.
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